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Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei n°
3825, de 2019, do Senador Flávio Arns, que Disciplina os serviços
referentes a operações realizadas com criptoativos em plataformas
eletrônicas de negociação, e sobre o Projeto de Lei n° 4207, de 2020,
da Senadora Soraya Thronicke, que Dispõe sobre os ativos virtuais e
sobre as pessoas jurídicas que exerçam as atividades de
intermediação, custódia, distribuição, liquidação, transação, emissão
ou gestão desses ativos virtuais, sobre crimes relacionados ao uso
fraudulento de ativos virtuais, bem como sobre o aumento de pena
para o crime de “pirâmide financeira”, e altera a Lei nº 9.613, de 03
de março de 1998, e sobre o Projeto de Lei n° 3949, de 2019, do
Senador Styvenson Valentim, que Dispõe sobre transações com
moedas virtuais e estabelece condições para o funcionamento das
exchanges de criptoativos; e altera a Lei nº 9.613, de 3 de março de
1998, que dispõe sobre lavagem de dinheiro, a Lei nº 6.385, de 7 de
dezembro de 1976, que dispõe sobre o mercado de capitais, e a Lei nº
7.492, de 16 de junho de 1986, que define crimes contra o sistema
financeiro nacional.
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COMPLEMENTAÇÃO DE RELATÓRIO AO PARECER 
EMITIDO SOBRE O PL Nº 3825/2019 

De PLENÁRIO, sobre o Projeto de Lei no 3.825, 
de 2019, do Senador Flávio Arns, que disciplina 
os serviços referentes a operações realizadas com 
criptoativos em plataformas eletrônicas de 
negociação; o Projeto de Lei nº 3.949, de 2019, do 
Senador Styvenson Valentim, que dispõe sobre 
transações com moedas virtuais e estabelece 
condições para o funcionamento das exchanges de 
criptoativos; e altera a Lei nº 9.613, de 3 de março 
de 1998, que dispõe sobre lavagem de dinheiro, a 
Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, que dispõe 
sobre o mercado de capitais, e a Lei nº 7.492, de 
16 de junho de 1986, que define crimes contra o 
sistema financeiro nacional; e o Projeto de Lei no 
4.207, de 2020, da Senadora Soraya Thronicke, 
que dispõe sobre os ativos virtuais e sobre as 
pessoas jurídicas que exerçam as atividades de 
intermediação, custódia, distribuição, liquidação, 
transação, emissão ou gestão desses ativos 
virtuais, sobre crimes relacionados ao uso 
fraudulento de ativos virtuais, bem como sobre o 
aumento de pena para o crime de “pirâmide 
financeira”, e altera a Lei nº 9.613, de 03 de 
março de 1998.  

RELATOR: Senador IRAJÁ 

Na 23ª reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, ocorrida em 
30/11/2021, apresentamos relatório aos Projetos de Lei (PL) nº 3.825, de 2019; nº 
3.949, de 2019 e 4.207, de 2020, na ocasião foi concedido vista coletiva da 
matéria. 

Na 24ª reunião a Comissão de Assuntos Econômicos, ocorrida em 
07/12/2021, foram aprovados 4 requerimentos para realização de uma audiência 
pública, Requerimentos nº 69, 70, 71 e 72/2021, sendo esta realizada no dia 
09/12/2021. 
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Na presente complementação, considerando a emenda nº 1/2021 
apresentada pelo eminente Senador Luis Carlos Heinze; as sugestões 
encaminhadas pela Secretaria de Governo da Presidência da República do Brasil 
e as observações apresentadas pelos convidados participantes da audiência 
pública ocorrida no dia 09/12/2021: 

1 - Nova redação ao art. 13; 

2 – Novo art. 14 que altera o artigo nº 171-A do Decreto Lei nº 2.848 
de 1940 e renumeração dos artigos subsequentes ao novo art. 14; 

3 - Nova redação ao art. 15, na qual acato integralmente a sugestão 
de emenda do eminente Senador Luis Carlos Heinze, como emenda de relator. 

4 – Supressão do trecho “a exemplo de pontos e recompensas de 
programas de fidelidade” do inciso III do art. 2º. Entendemos que tal referência 
ou lista de produtos e serviços deva ser regulamentada por norma infralegal. 

5 - Renumeração dos arts.15 e 16, subsequentes ao novo art. 14. 

Observa-se que as sugestões apresentadas são pertinentes e 
aprimoram o parecer substitutivo ao Projeto de Lei nº 3.825/2019. 

Ante o exposto, votamos pela constitucionalidade, juridicidade e, no 
mérito, pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.825, de 2019, na forma do 
Substitutivo, restando prejudicados o Projeto de Lei no 3.949, de 2019 e o Projeto 
de Lei no 4.207, de 2020. 

EMENDA Nº 2- CAE (SUBSTITUTIVO) 

Dê-se ao Projeto de Lei nº 3.825, de 2019, a seguinte redação: 

PROJETO DE LEI Nº 3.825, DE 2019 

Dispõe sobre diretrizes a serem observadas na 
prestação de serviços de ativos virtuais e na 
regulamentação das prestadoras de serviços de 
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ativos virtuais; altera a Lei no 7.492, de 16 de junho 
de 1986, que define crimes contra o sistema 
financeiro nacional; e a Lei no 9.613, de 3 de março 
de 1998, que dispõe sobre lavagem de dinheiro, 
para incluir essas entidades no rol de suas 
disposições. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre diretrizes a serem observadas na 
prestação de serviços de ativos virtuais e na regulamentação das prestadoras de 
serviços de ativos virtuais. 

Parágrafo único. O disposto nesta Lei não se aplica aos ativos 
representativos de valores mobiliários sujeitos ao regime da Lei nº 6.385, de 7 de 
dezembro de 1976, e não altera nenhuma competência da Comissão de Valores 
Mobiliários. 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se ativo virtual a 
representação digital de valor que pode ser negociada ou transferida por meios 
eletrônicos e utilizada para realização de pagamentos ou com propósito de 
investimento, não incluídos: 

I - moedas soberanas, entendidas como moeda emitidas por qualquer 
autoridade que tenha o controle sobre o sistema monetário de uma economia; 

II - a moeda eletrônica, nos termos da Lei nº 12.865, de 9 de outubro 
de 2013; 

III - instrumentos que provejam ao seu titular acesso a produtos ou 
serviços especificados ou a benefício proveniente desses produtos ou serviços; e 

IV - representações de ativos cuja emissão, escrituração, negociação 
ou liquidação esteja prevista em lei ou regulamento. 

Parágrafo único. Competirá a órgão ou entidade da Administração 
Pública Federal definido em ato do Poder Executivo estabelecer quais serão os 
ativos financeiros regulados, para fins desta Lei. 
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Art. 3º Considera-se prestadora de serviços de ativos virtuais a 
pessoa jurídica que executa, em nome de terceiros, pelo menos um dos serviços 
de ativos virtuais, entendidos como: 

I - troca entre ativos virtuais e moedas soberanas; 

II - troca entre um ou mais ativos virtuais; 

III - transferência de ativos virtuais; 

IV - custódia ou administração de ativos virtuais ou de instrumentos 
que possibilitem controle sobre ativos virtuais; ou 

V - participação em serviços financeiros e prestação de serviços 
relacionados à oferta por um emissor ou venda de ativos virtuais. 

Parágrafo único. O órgão ou a entidade da Administração Pública 
Federal indicado em ato do Poder Executivo poderá autorizar a realização de 
outros serviços que estejam, direta ou indiretamente, relacionados à atividade da 
prestadora de serviços de ativos virtuais de que trata o caput. 

Art. 4º A prestação de serviço de ativos virtuais deve observar as 
seguintes diretrizes, segundo parâmetros a serem estabelecidos pelo órgão ou pela 
entidade da Administração Pública Federal definido em ato do Poder Executivo: 

I - livre iniciativa e livre concorrência; 

II – controlar e manter de forma segregada os recursos aportados 
pelos clientes; 

II - boas práticas de governança e abordagem baseada em riscos; 

III - segurança da informação e proteção de dados pessoais; 

IV - proteção e defesa de consumidores e usuários; 

V - proteção à poupança popular; 

VI - solidez e eficiência das operações; e 
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VII - prevenção à lavagem de dinheiro, ocultação de bens, direitos e 
valores, combate à atuação de organizações criminosas, ao financiamento do 
terrorismo e ao financiamento da proliferação de armas de destruição em massa, 
em alinhamento com os padrões internacionais. 

Art. 5º As prestadoras de serviços de ativos virtuais somente poderão 
funcionar no país mediante prévia autorização de órgão ou entidade da 
Administração Pública Federal. 

§ 1º Ato do órgão ou entidade da Administração Pública Federal de 
que trata o caput estabelecerá as hipóteses e os parâmetros em que a autorização 
de que trata o caput poderá ser concedida mediante procedimento simplificado. 

§ 2º A prestação de serviços de ativos virtuais sem prévia autorização 
implica enquadramento no crime previsto no art. 16 da Lei nº 7.492, de 16 de 
junho de 1986, que dispõe sobre crimes contra o Sistema Financeiro Nacional. 

Art. 6º Ato do Poder Executivo atribuirá a um ou mais órgãos ou 
entidades da Administração Pública Federal a disciplina do funcionamento e a 
supervisão da prestadora de serviços de ativos virtuais.  

Art. 7º Compete ao regulador indicado em ato do Poder Executivo 
federal: 

I - autorizar funcionamento, transferência de controle, fusão, cisão e 
incorporação da prestadora de serviço de ativos virtuais. 

II - estabelecer condições para o exercício de cargos em órgãos 
estatutários e contratuais em prestadora de serviço de ativos virtuais e autorizar a 
posse e o exercício de pessoas para cargos de administração. 

III - supervisionar a prestadora de serviço de ativos virtuais e aplicar 
as disposições da Lei nº 13.506, de 13 de novembro de 2017, em caso de 
descumprimento desta Lei ou de sua regulamentação; 

IV - cancelar, de ofício ou a pedido, as autorizações de que tratam os 
incisos I e II; e 

V - dispor sobre as hipóteses em que as atividades ou operações de 
que trata o art. 3º serão incluídas no mercado de câmbio ou em que deverão se 
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submeter à regulamentação de capitais brasileiros no exterior e capitais 
estrangeiros no País. 

Parágrafo único. O órgão ou a entidade da Administração Pública 
Federal de que trata o caput definirá as hipóteses que poderão provocar o 
cancelamento previsto no inciso IV e o respectivo procedimento. 

Art. 8º As instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil poderão prestar exclusivamente o serviço de ativos virtuais, ou cumulá-
lo com outras atividades, na forma da regulamentação a ser editada por órgão ou 
entidade da Administração Pública Federal indicada em ato do Poder Executivo 
Federal. 

Art. 9º O órgão ou a entidade da Administração Pública Federal de 
que trata o caput do art. 2º estabelecerá condições e prazos, não inferiores a 6 
(seis) meses, para adequação das prestadoras de serviços de ativos virtuais que 
estiverem em atividade às disposições desta Lei e às normas por ele estabelecidas. 

 

Art. 10. A Lei no 9.613, de 3 de março de 1998, passa a vigorar com 
a seguinte redação:  

“Art. 9º ............................................................................................... 
............................................................................................................ 

Parágrafo Único. ............................................................................... 

............................................................................................................ 

XIX – as prestadoras de serviços de ativos virtuais.” (NR) 

 
“Art.10. .................................................................................................. 
................................................................................................................. 

II - manterão registro de toda transação em moeda nacional ou 
estrangeira, títulos e valores mobiliários, títulos de crédito, metais, 
ativos virtuais, ou qualquer ativo passível de ser convertido em 
dinheiro, que ultrapassar limite fixado pela autoridade competente e nos 
termos de instruções por esta expedidas; 

.....................................................................................................” (NR) 

Art. 11. O parágrafo único do art. 1º da Lei no 7.492, de 16 de junho 
de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação:  
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“Art. 1º ............................................................................................... 
Parágrafo único. ................................................................................ 

............................................................................................................ 

III – a pessoa jurídica que oferece serviços referentes a operações 
com ativos virtuais, inclusive intermediação, negociação ou custódia.” 
(NR)  

Art. 12. Aplicam-se às operações conduzidas no mercado de ativos 
virtuais, no que couber, as disposições da Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
e suas alterações. 

Art. 13. A Lei nº 9.613, de 03 de março de 1998, passa a vigorar 
acrescida do seguinte art. 12-A: 

 
“Art. 12-A Ato do Poder Executivo Federal regulamentará a disciplina 
e o funcionamento do Cadastro Nacional de Pessoas Expostas 
Politicamente (CNPEP), disponibilizado pelo Portal da Transparência. 
 
§ 1º Os órgãos e as entidades de quaisquer Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios deverão encaminhar ao 
gestor CNPEP, na forma e na periodicidade definida no regulamento de 
que trata o caput, informações atualizadas sobre seus integrantes ou ex-
integrantes classificados como pessoas expostas politicamente (PEP) na 
legislação e regulação vigentes. 
§ 2º As pessoas referidas no art. 9º incluirão consulta ao CNPEP entre 
seus procedimentos para cumprimento das obrigações previstas nos 
arts. 10 e 11, sem prejuízo de outras diligências exigidas na forma da 
legislação. 
 
§ 3º O órgão gestor do CNPEP indicará em transparência ativa, pela 
rede mundial de computadores, órgãos e entidades que deixem de 
cumprir a obrigação prevista no §1º. 
 
......................................................................................................” (NR) 

 

Art. 14 O Decreto-Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940 (Código 
Penal) passa a vigora acrescido do seguinte artigo 171-A: 

“Fraude em prestação de serviços de ativos virtuais 

Art. 171-A. Organizar, gerir, ofertar carteiras ou intermediar 
operações envolvendo ativos virtuais, com o fim de obter vantagem ilícita, em 
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prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, 
ou qualquer outro meio fraudulento. 

Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos e multa.” 

Art. 15 A aquisição, por pessoas jurídicas, de máquinas (hardware) 
e ferramentas computacionais (software) utilizadas nas atividades de 
processamento, mineração e preservação de ativos virtuais, será realizada, até 31 
de dezembro de 2029, com redução a 0 (zero) das alíquotas dos seguintes tributos: 

I - Se adquiridas por importação: 

a) da Contribuição para o PIS 
b) da Cofins Importação; 
c) do IPI incidente na importação; e  
d) do Imposto de Importação. 

II - Se adquiridas no mercado nacional: 

a) da Contribuição para o PIS 
b) Cofins; e 
c) do IPI. 
 
§ 1º Terão direito às reduções de alíquotas previstas no caput deste 

artigo, os empreendimentos que utilizarem em suas atividades 100% (cem por 
cento) de sua necessidade de energia elétrica de fontes renováveis e que 
neutralizem 100% (cem por cento) das emissões de gases de efeito estufa (GEE) 
oriundas dessas atividades. 

 
§ 2º Ato do Poder Executivo atribuirá a um ou mais órgãos ou 

entidades da Administração Pública Federal a competência para autorizar e 
fiscalizar a concessão da isenção de que trata o caput. 

 
Art. 16 Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) 

dias de sua publicação oficial. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator
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SENADO FEDERAL - SECRETARIA DE COMISSÕES

Reunião:  1ª Reunião, Extraordinária, da CAE
 22 de fevereiro de 2022 (terça-feira), às 09hData:

Local:  Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 3

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, REPUBLICANOS, PP)

Eduardo Braga (MDB) 1. Marcio Bittar (PSL)

Renan Calheiros (MDB) 2. Luiz do Carmo (MDB) Presente

Fernando Bezerra Coelho (MDB) 3. Jader Barbalho (MDB)

Confúcio Moura (MDB) Presente 4. Eduardo Gomes (MDB)

Veneziano Vital do Rêgo (MDB) 5. Carlos Viana (MDB)

Flávio Bolsonaro (PL) Presente 6. Mecias de Jesus (REPUBLICANOS) Presente

Eliane Nogueira (PP) Presente 7. Esperidião Amin (PP) Presente

Kátia Abreu (PP) Presente 8. VAGO

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (PODEMOS, PSDB, PSL)

José Serra (PSDB) 1. Plínio Valério (PSDB) Presente

Flávio Arns (PODEMOS) Presente 2. Alvaro Dias (PODEMOS)

Chiquinho Feitosa (DEM) Presente 3. VAGO

Lasier Martins (PODEMOS) Presente 4. Luis Carlos Heinze (PP) Presente

Oriovisto Guimarães (PODEMOS) 5. Roberto Rocha (PSDB)

Giordano (MDB) Presente 6. VAGO

PSD

Otto Alencar (PSD) Presente 1. Angelo Coronel (PSD)

Omar Aziz (PSD) Presente 2. Alexandre Silveira (PSD)

Vanderlan Cardoso (PSD) Presente 3. VAGO

Irajá (PSD) Presente 4. Nelsinho Trad (PSD) Presente

Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM, PL, PSC)

VAGO 1. Carlos Portinho (PL)

Marcos Rogério (PL) Presente 2. Zequinha Marinho (PSC) Presente

Wellington Fagundes (PL) Presente 3. Jorginho Mello (PL)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS)

Jean Paul Prates (PT) 1. Paulo Paim (PT) Presente

Fernando Collor (PROS) 2. Jaques Wagner (PT)

Rogério Carvalho (PT) 3. Telmário Mota (PROS)

PDT/CIDADANIA/REDE (REDE, PDT, CIDADANIA)

Alessandro Vieira (CIDADANIA) Presente 1. VAGO

Cid Gomes (PDT) 2. VAGO

Eliziane Gama (CIDADANIA) 3. Acir Gurgacz (PDT)
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Senado Federal - Lista de Votação Nominal -  Substitutivo ao PL 3825/2019
Comissão de Assuntos Econômicos - Senadores

TITULARES - Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil
(MDB, REPUBLICANOS, PP) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil

(MDB, REPUBLICANOS, PP) SIM NÃO ABSTENÇÃO

EDUARDO BRAGA 1. MARCIO BITTAR
RENAN CALHEIROS 2. LUIZ DO CARMO
FERNANDO BEZERRA COELHO 3. JADER BARBALHO
CONFÚCIO MOURA 4. EDUARDO GOMESX
VENEZIANO VITAL DO RÊGO 5. CARLOS VIANA
FLÁVIO BOLSONARO 6. MECIAS DE JESUSX
ELIANE NOGUEIRA 7. ESPERIDIÃO AMIN X
KÁTIA ABREU 8. VAGO

TITULARES - Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL
(PODEMOS, PSDB, PSL) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL

(PODEMOS, PSDB, PSL) SIM NÃO ABSTENÇÃO

JOSÉ SERRA 1. PLÍNIO VALÉRIO X
FLÁVIO ARNS 2. ALVARO DIASX
CHIQUINHO FEITOSA 3. VAGO
LASIER MARTINS 4. LUIS CARLOS HEINZEX X
ORIOVISTO GUIMARÃES 5. ROBERTO ROCHA
GIORDANO 6. VAGOX

TITULARES - PSD SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - PSD SIM NÃO ABSTENÇÃO
OTTO ALENCAR 1. ANGELO CORONELX
OMAR AZIZ 2. ALEXANDRE SILVEIRAX
VANDERLAN CARDOSO 3. VAGO
IRAJÁ 4. NELSINHO TRADX
TITULARES - Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM, PL, PSC) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM, PL, PSC) SIM NÃO ABSTENÇÃO
VAGO 1. CARLOS PORTINHO
MARCOS ROGÉRIO 2. ZEQUINHA MARINHO
WELLINGTON FAGUNDES 3. JORGINHO MELLOX

TITULARES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(PT, PROS) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática

(PT, PROS) SIM NÃO ABSTENÇÃO

JEAN PAUL PRATES 1. PAULO PAIM X
FERNANDO COLLOR 2. JAQUES WAGNER
ROGÉRIO CARVALHO 3. TELMÁRIO MOTA

TITULARES - PDT/CIDADANIA/REDE (REDE, PDT, CIDADANIA) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - PDT/CIDADANIA/REDE (REDE, PDT, CIDADANIA) SIM NÃO ABSTENÇÃO
ALESSANDRO VIEIRA 1. VAGOX
CID GOMES 2. VAGO
ELIZIANE GAMA 3. ACIR GURGACZ

Quórum:

Votação:

Senador Vanderlan Cardoso
PresidenteANEXO II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENÁRIO Nº 3, EM 22/02/2022

OBS: COMPETE AO PRESIDENTE DESEMPATAR AS VOTAÇÕES QUANDO OSTENSIVAS (RISF, art. 89, XI)

* Presidente não votou
14 TOTAL SIM 14 NÃO 0 0ABSTENÇÃO

 TOTAL 15
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DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO APROVA A EMENDA Nº 2 – CAE (SUBSTITUTIVO),
POR 14 VOTOS FAVORÁVEIS, NENHUM VOTO CONTRÁRIO E
NENHUMA ABSTENÇÃO, FICANDO PREJUDICADO O PL Nº 3825 DE
2019, O PL Nº 3949 DE 2019 E O PL Nº 4207 DE 2020, NOS
TERMOS DO ART. 300, XVI, DO RISF.

(PL 3825/2019)

Senador VANDERLAN CARDOSO

22 de Fevereiro de 2022

Vice-Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos
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